
Subsídios atribuídos durante o ano 2005 pela Faculdade de Medicina da Universidade do Porto

Faculdade de Economia
Despacho (extracto) n.o 23 257/2006

Por despacho de 25 de Outubro de 2006 do conselho directivo
da Faculdade de Economia do Porto, no exercício de delegação
de competências concedida pelo reitor da Universidade do Porto,
foi à Prof.a Doutora Sandra Maria Tavares Silva, professora auxiliar
desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro no País, nos perío-
dos de 1 a 4 e de 16 a 18 de Novembro de 2006.

27 de Outubro de 2006. — A Técnica Superior Principal, Lídia
Maria Meneses Torres Soares.

Faculdade de Farmácia
Despacho (extracto) n.o 23 258/2006

Por despacho de 25 de Outubro de 2006 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, pro-

ferido por delegação de competências do reitor, foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado com
agregação — no período de 27 de Outubro a 3 de Novembro de 2006.

Doutor Delfim Fernando Gonçalves dos Santos, professor auxi-
liar — no período de 27 de Outubro a 3 de Novembro de 2006.

27 de Outubro de 2006. — A Técnica Superior, Ana Luísa Barbosa
Ribeiro Pinto.

Faculdade de Medicina

Listagem n.o 207/2006

Em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto,
publica-se a lista das transferências correntes concedidas pela Facul-
dade de Medicina da Universidade do Porto no ano de 2005 exclusiva
e unicamente à Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina
do Porto:
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Entidade Valor
(em euros) Subsídio atribuído para

Associação de Estudantes . . . . . . . . 2 500 Apoio na gravação de um CD.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 3 000 Baile de finalistas, livro de curso e viagem de finalistas.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 1 250 Imposição de insígnias.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 1 000 Aquisição de duas guitarras portuguesas.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 17 500 Apoio na publicação de revistas ARQUIMED.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 1 500 Tuna feminina.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 1 000 No âmbito da recepção ao caloiro 2005-2006.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 1 000 No âmbito da organização do II Encontro de Tunas para Ti.
Associação de Estudantes . . . . . . . . 28 000 Encontro Nacional de Estudantes de Medicina e Semana de Medicina.

Total . . . . . . . . . . 56 750

30 de Junho de 2006. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 12 070/2006

Concurso n.o 21/2006

1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do conselho
directivo de 12 Outubro do corrente ano, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para provimento de duas vagas de assistente admi-
nistrativo especialista do quadro de pessoal não docente do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (ICBAS), da Universidade
do Porto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento das vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, expediente e alunos e arquivo, de acordo com
o estabelecido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

5 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, sito no Largo do Professor Abel
Salazar, 2, 4099-003 Porto, no ICAV, sito em Vairão, Vila do Conde,
ou nos locais utilizados para investigação/ensino pelo Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração a auferir será
a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos do Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir três anos na categoria de assis-

tente administrativo principal e classificação de serviço não inferior
a Bom, conforme o estipulado na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular e de acordo
com o estipulado no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-

mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto.

8.1.1 — Poderá ainda, se o júri assim o entender, ser considerada
a classificação de serviço dos últimos três anos, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção, que será classificada de 0 a 20 valores, visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.3 — Na classificação final dos candidatos e em cada um dos méto-
dos de selecção adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da primeira acta de reunião do júri deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Em caso de igualdade de classificação serão utilizados os cri-
térios de preferência estipulados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
podendo ser entregue em mão, dentro do prazo previsto no n.o 1
do presente aviso, na Secção de Expediente, sita no Largo do Professor
Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto, contra a emissão de recibo, ou reme-
tido pelo correio em carta com aviso de recepção expedida até ao
termo do prazo fixado para apresentação das mesmas.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente [nome, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, arquivo que o emitiu e termo de validade,
situação militar, residência, código postal (sete dígitos) e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
f) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requisito

especial de admissão a concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes

para apreciação do seu mérito;
h) Indicação do concurso a que se candidata.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação profissional

referidos na alínea c) do n.o 11.2 do presente aviso;
d) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado (três exem-

plares);
e) Declaração dos serviços a que os candidatos se encontrem vin-

culados da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria, a antiguidade na função pública, na carreira e na categoria,
assim como a classificação de serviço referente ao número de anos
exigido como requisito especial de admissão a concurso;

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de provimento
em funções públicas.

11.4 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a), b) e c) do número anterior aos funcionários do quadro
de pessoal do ICBAS desde de que os mesmos constem do processo
individual.

11.5 — As declarações dos funcionários do quadro do ICBAS refe-
ridas na alínea e) do n.o 11.3 do presente aviso serão entregues ofi-
ciosamente ao júri do concurso pela Secção de Pessoal.

11.6 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal deste Instituto
e notificadas aos interessados nos termos do artigo 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Alexandrina Macedo Timóteo, assessora
da carreira técnica superior da área de apoio ao ensino e à investigação
do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

Lucinda Albuquerque Almeida Contreira, chefe de secção do qua-
dro de pessoal não docente do ICBAS, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Helena Cristina Teixeira Martins, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Ercília Branca Reis de Andrade Miranda, assistente administrativa
especialista da carreira administrativa do quadro de pessoal não
docente do ICBAS.

Maria Aquilina Meirinhos Fernandes de Oliveira Mamede, assis-
tente administrativa especialista da carreira administrativa do quadro
de pessoal não docente do ICBAS.

18 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Manuel de Sousa Pereira.

Aviso n.o 12 071/2006

1 — Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a nova redacção dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis após
a publicação do presente aviso, se encontra aberto processo concursal
de selecção tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de serviços administrativos do quadro de pessoal
não docente deste Instituto.

2 — Compete ao director de serviços administrativos do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (ICBAS) o exercício das
funções definidas para o cargo constantes do artigo 8.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pelo artigo 2.o
da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no âmbito definido no artigo 3.o
da secção I da deliberação n.o 1640/2005, publicada no Diário da Repú-
blica , 2.a série, n.o 236, de 12 de Dezembro de 2005.

3 — São requisitos legais de admissão os constantes no n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto:

a) Ser funcionário;
b) Possuir licenciatura;
c) Possuir seis anos de experiência profissional em carreiras para

cujo provimento seja legalmente exigível possuir uma licenciatura;

ou de acordo com o n.o 3 do artigo 20.o da supracitada lei e respectiva
alteração e com o estipulado no n.o 1 do artigo 25.o do Regulamento
Orgânico do ICBAS, deliberação n.o 1640/2005, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 236, de 12 de Dezembro de 2005:

a) Ser funcionário;
b) Possuir pelo menos três anos na carreira de técnico superior

da área de administração universitária;
c) Possuir um mínimo de 15 anos de serviço nas universidades.

4 — O perfil pretendido é o seguinte:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo;

b) Experiência profissional na área funcional do cargo a prover,
desenvolvida em universidade pública, não inferior a três anos;

c) Conhecimentos gerais e experiência genérica no âmbito das com-
petências dos Serviços de Assuntos Académicos e dos Serviços de
Pessoal;

d) Conhecimentos e experiência aprofundados na área das atri-
buições que cabem à Divisão Financeira e Patrimonial;

e) Conhecimentos e experiência devidamente comprovados em
matérias relacionadas com a gestão universitária.

5 — São condições preferenciais:

a) Exercício de funções em cargos dirigentes em universidades
públicas;

b) Exercício de funções em departamento financeiro no mínimo
de cinco anos.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista pública.

7 — Candidatura:
7.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com
aviso de recepção, ao Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, sito no Largo do Prof. Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade




